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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 31.00706343/2023-55 

DISPENSA DQ-13.035/2023-DV 

 

 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, PREÇO E ESCOLHA 

 

 

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO 

 

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de para ministração de curso de Power BI Avançado 

- Função DAX e ETL, destinada ao atendimento da demanda da Gerência de Recursos 

Humanos da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura. 

 

Conforme consta do Termo de Referência, a contratação do curso em tela é necessária visto 

que: 

 
2.1. O objetivo é efetivar a Gestão por Competência dos mecanismos de identificação 

e de reconhecimento de competências, criando oportunidades de capacitação que 

potencializem o desenvolvimento dos talentos e dos conhecimentos, habilidades e 

atitudes dos servidores. Monitoramento de obras e projetos, apoio técnico e 

manipulação de dados para atender demandas do Secretário ou de outros órgãos. 

2.2. A Diretoria de Monitoramento e Informação da SMOBI já desenvolve 

Dashboards em Power BI Avançado - Função DAX e ETL para monitoramento da 

execução de serviços, transparência pública e ouvidoria e precisamos elevar o nível 

de conhecimento prático sobre a ferramenta através do DAX e ETL para conseguir 

implementações e deixar as análises ainda mais profissionais. 

2.3. A solicitação do curso justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento dos 

servidores que atuam nas diversas fases do monitoramento e das informações de dados 

consumidos pela DIMI. Nesse caso específico trata-se de atender a uma necessidade 

da compreensão prática e teórica sobre os temas e sua aplicabilidade, mas também 

amplia o conjunto de habilidades. 

2.4. A função do servidor necessita constantemente de planejamento, gestão e 

execução dos recursos tecnológicos da unidade. 

2.5. As atividades da DIMI exigem estratégia e tomada de decisões importantes, 

cujos conhecimentos podem ser aprimorados através do aprimoramento dos 

conhecimentos e competências. 

2.6. A ação de capacitação tem por finalidade atender as metas estabelecidas pelo 

PADS, que engloba o aperfeiçoamento de competências de gestão e desenvolvimento 

de técnicas orientadas à eficiência nas ações de planejamento e ações nos servidores 

da Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura – SMOBI. 
 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

Considerando os ditames da Lei n° 14.133/2021, bem como o artigo 37, XXI, da Constituição 

da República de 1988, em regra, as contratações de serviços, compras e alienações devem 

ocorrer por meio de licitações.  No entanto, nos casos previstos no art. 75 da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos, ainda que configurada a viabilidade de competição, o processo 

licitatório será dispensável em razão do comando legal. 

 

Nesse contexto, cumpre destacar que as hipóteses de dispensa elencadas nos incisos do art. 75 

da Lei n° 14.133/2021 são taxativas, e a realização da contratação direta fora daquelas 
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discriminadas em lei, poderá ser interpretada como crime, nos termos do art. 337-E do Código 

Penal Brasileiro. Ademais, configurada uma das hipóteses da dispensa, a contratação direta 

independe da discricionariedade da Administração que fica vedada de contratar por meio de 

procedimento licitatório. 

 

Para melhor entendimento, vejamos a interpretação do TCU em seu Manual de Contratação 

Direta: 
 

Configurada a permissão legislativa de se contratar diretamente, não cabe ao 

gestor a livre escolha de se realizar ou não o certame licitatório. Ainda que se 

justifique que a licitação seria o meio mais adequado a resguardar a isonomia e 

impessoalidade na contratação, cumpre ressalvar que, apesar de viável, o processo 

licitatório possui um alto custo administrativo (até por ser conhecidamente mais 

demorado), sendo improvável que a economia a ser obtida seja suficiente para cobri-

lo, além de ser um procedimento mais demorado. (grifo nosso). 

 

Por fim, aprofundando-se a análise, não constitui a licitação um fim em si mesmo, 

de forma que o dever de licitar precisa ser aplicado em consonância com os 

demais princípios aplicáveis à Administração, tais como a economicidade, a 

eficiência, a proporcionalidade e a razoabilidade. (grifo nosso). 

 

Portanto, para que não afronte outros princípios aplicáveis à gestão pública, deve o 

administrador, nas hipóteses de dispensa de licitação, selecionar a melhor proposta 

utilizando-se de outras formas capazes de resguardar a isonomia e a impessoalidade 

da contratação, tal como a realização de cotação eletrônica, que é uma espécie de 

pregão eletrônico simplificado.1 

 

Dentre as hipóteses de dispensa de licitação, encontra-se a dispensa em razão do valor do objeto. 

Assim, nos termos do art. 75, Inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, 

quando, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais), no caso de outros serviços e compras, a Administração deverá realizar a 

contratação direta. 

 

Com intuito de averiguar os valores praticados, a Administração Pública, solicitou orçamento 

para as empresas atuantes nesse ramo de mercado. Diante do exposto na primeira planilha 

orçamentária, verificou-se que o menor valor ofertado foi de R$ 890,00 (oitocentos e noventa 

reais). Desse modo, restou configurada a dispensa de licitação em razão da permissão legal 

conferida pelo inciso II do art.75 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

III - DA NÃO FRAGMENTAÇÃO DE DESPESA 

 

O Administrador tem o dever de promover seu planejamento de contratações observando o 

exercício financeiro, sendo vedado várias contratações com objetos semelhantes no mesmo ano.  

 

Por isso, o fracionamento da despesa é um fenômeno vedado pois é caracterizado pela utilização 

de uma modalidade de licitação diversa do determinado por força da Lei, em razão da não 

observância da totalidade do objeto ou justificar a contratação direta motivada pelo valor 

estimado da aquisição ou prestação de serviço parcial. 

 

Sobre a contratação em comento, com base nas informações prestadas pela Gerência de 

 
1 MANUAL DE COMPRAS DIRETAS DO TCU.  
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Recursos Humanos, não houve durante o corrente ano contração com esse objeto que ultrapasse 

o limite de dispensa de valor, sendo o princípio da anualidade do orçamento observado.  

 

Portanto, não configura o fracionamento da despesa, vez que a modalidade correta de licitação, 

dispensa de valor, foi a correta, considerando o valor estimado da contratação e correto lapso 

temporal. 

 

IV - DA ESCOLHA 

 

Conforme detalhado no Termo de Referência, o critério de escolha do contratante foi o de 

menor preço. Portanto, realizada a pesquisa no mercado, o contratado será aquele que apresente 

devida habilitação jurídica e preços mais baixos para o fornecimento dos itens do presente 

objeto.  

 

A despeito desta assertiva, mesmo em sede da legislação anterior, o TCE/MG já se manifestava 

no sentido que que devem ser precedidas de cotação de preços, as dispensas e inexigibilidades:  

 
REPRESENTAÇÃO. CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DE PROCESSO DE 

INEXIGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. LICITAÇÃO 

DISPENSÁVEL POR VALOR. NECESSIDADE DE COTAÇÃO DE PREÇOS. 

EXTINÇÃO. RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR. Tratando-se de licitação 

dispensável por valor, não há obrigatoriedade de se formalizar o respectivo processo 

de dispensa de licitação, consoante se depreende do disposto no artigo 26 da Lei de 

Licitações. Contudo, tanto as contratações decorrentes de dispensa como aquelas 

decorrentes de inexigibilidade devem ser precedidas de cotação de preços, a fim de se 

evitar o sobrepreço e justificar a escolha do fornecedor ou prestador.2 

 

Desta forma, verificou-se que a empresa que apresentou o menor valor foi SUCESSO 

TECNOLOGIA, conforme especificado em planilha abaixo:  

 

ITEM DESCRIÇÃO QNTD  EMPRESAS 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

01 

CURSO DE CAPACITAÇÃO E 
INSTRUÇÃO DE PESSOAL Power BI 

Avançado - Função DAX e ETL - 
Carga Horária Mínima de 24 

horas 

1 

AOVS SISTEMAS R$ 1.500,00 

GEOFORTES R$ 7.200,00 

NORDICA 
DISTRIBUIDORA 

R$ 6.000,00 

Sucesso Tecnologia R$ 890,00 

 

Todas as empresas apresentaram preços em consonância com a realidade do mercado de acordo 

com pesquisa realizada, sendo a empresa de menor preço escolhida para a aquisição do presente 

 
2 TCE-MG – RP: 959036; Relator: Cons. José Alves Viana, data de julgamento: 19/011/2018; data de 

publicação:17/02/2016. 
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objeto. 

 

V – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL 

 

Em todos os procedimentos administrativos, a Administração tem o dever de consultar as 

condições financeiras, fiscais e jurídicas do contratante, exigindo dos interessados a 

documentação estabelecida no art. 62 da Lei 14.133/2021. Desse modo, com intuito de garantir 

os princípios e ditames constitucionais, a verificação dos documentos de habilitação de futuros 

contratados se faz imprescindível.  

 

Conforme Instrução Normativa do SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021: 

 
Art. 19. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada no Sicaf 

ou em sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 

pelos Municípios, quando o procedimento for realizado em sistemas próprios ou 

outros sistemas disponíveis no mercado, assegurado aos demais participantes o direito 

de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

§ 2º O disposto no § 1º deve constar expressamente do aviso de contratação direta. 

§ 3º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares aos já 

apresentados para a habilitação, na forma estabelecida no § 1º, ou de documentos não 

constantes do Sicaf, o órgão ou entidade deverá solicitar ao vencedor, no prazo 

definido no edital, o envio desses por meio do sistema. 

  

Art. 20. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 

prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas 

contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de 

licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 

desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 

2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade 

fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda 

Federal. 

  

Art. 21. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 19, o 

fornecedor será habilitado.  

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 

Quanto à habilitação, destaca-se que, apesar de não cadastrado no SUCAF, conforme situação 

do fornecedor extraída do SICAF e demais certidões e declarações juntadas, a empresa 

SUCESSO TECNOLOGIA se encontra em regularidade no que tange às qualificações 

jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira. 

Conforme se extrai dos autos, a empresa apresentou ainda a:  

● Declaração prevista no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, a  

● Declaração de Beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006, bem como a  

● Declaração de que os trabalhadores que prestarão serviço na contratação não incorrem 

nas proibições de que trata o art. 49-B da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte. 
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VI – DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

 

A Nota de Empenho ou outro instrumento hábil substituirá o instrumento de contrato, nos 

termos do art. 89, caput e § 2.º da Lei Federal nº 14.133/2021. Dessa forma, a presente 

contratação será findada após o recebimento do objeto contratado.  

 

VII – CONCLUSÃO 

 

Isto posta verifica-se que a presente demanda, pela natureza do objeto, é uma hipótese de 

dispensa de licitação, estando abarcada pelo inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

desde que dispensado o cadastro no SUCAF ou cadastrado o fornecedor no referido sistema. 

 

 

Belo Horizonte, 06 de dezembro de 2023.  

 

 

 

Lúcio Francisco Cassanjo Ferreira  

Agente de Contratação 

Gerência de Licitações – GELIT 

Diretoria de Aquisições e Contratos - DAQC 

Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 
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